Justiça para Joana e Madeleine

Hotel Tivoli de Lagos, 3 de Maio de 2008

A memória de Joana nas buscas por Madeleine

A memória de Joana, uma menina de 8 anos que desapareceu a poucos quilómetros de onde desapareceu uma outra menina de 3 anos chamada Madeleine, levou-me a efectuar todos os esforços para que estes casos, e os casos de todas as crianças vítimas de violência, não fossem esquecidos. A memória de Joana perseguiu-me, perseguiu-me não destrutivamente, mas sim construtivamente, uma menina que nunca foi encontrada, viva ou morta, uma menina cujos próprios familiares, como o próprio Ministério Público português o declarou em forma de acusação, foram brutalmente espancados, torturados por ou a mando de agentes da Polícia Judiciária portuguesa, e onde a condenação de ambos baseou-se praticamente em exclusivo na pressuposta confissão de um deles, confissão hipotética, arrancada sob os ferros medievais dos inquisidores que julgávamos já extintos em Portugal. O que aconteceu afinal a Joana?

Esta triste memória, repete-se e toma forma na brutalidade contra uma nova criança. Madeleine McCann veio brincar num país novo, provavelmente não imaginaria que seria onde viria a brincar pela última vez. Três anos tão somente. E a 9 dias apenas de poder soprar as quatro velas do bolo do seu aniversário. Não interessa onde nasceu e onde vivia, se era inglesa, indiana ou portuguesa. Não interessa se nasceu numa família mais rica ou mais pobre. Não interessa de que cor eram os seus cabelos e os seus olhos. Interessa apenas que era uma criança, uma inocente pequena menina, a quem foi brutalmente roubada a infância. Só os corações duros invocarão toda uma série de pretextos para não fazerem nada por esta menina, nem sequer recordá-la. Alegam que nunca foi feito nada pelas outras crianças desaparecidas. Esquecem-se de acrescentar que eles nunca fizeram nada pelas outras crianças desaparecidas. Então, façam agora. Invoquem Madeleine como sinónimo do combate em prol dos direitos de todas as crianças vítimas de violência. E ajam, façam agora o que nunca fizeram antes por nenhuma criança.

As buscas privadas por Madeleine surgem como uma necessidade, uma necessidade impulsionada pela memória de Joana, por quem nunca foi feito o suficiente pelas autoridades. Um ex-inspector da Polícia Judiciária portuguesa, que deu à estampa livros que violam o segredo de justiça a título de romance, e que se entretém a ameaçar e a processar todos aqueles que apontam tortura a ele e aos seus comparsas, esquecendo-se flagrantemente de processar o Ministério Público português, autoridade que os acusa formalmente dos mesmos crimes, chegou a afirmar a propósito dos casos Joana e Madeleine, num programa da RTP2 intitulado “Sociedade Civil”, transmitido no dia 2 de Novembro do ano passado, o seguinte, cito:

“Como polícia, e em casos destes, o corpo, eu peço com licença e coloco-o num segundo plano.”, fim de citação.

Ora, como polícia, o Sr. ex-inspector deveria saber muito bem que a descoberta do corpo da vítima constitui uma fonte absolutamente decisiva de respostas sobre o crime e os criminosos que o perpetraram, sendo que constitui uma total urgência encontrá-lo, dado que com o tempo as evidências vão-se deteriorando progressivamente.

Além do mais, como polícia, é suposto o Sr. ex-inspector ser também um Ser Humano com letras maiúsculas, e como tal, independentemente desses imperativos de descoberta da verdade no âmbito da investigação criminal, existem os imperativos da descoberta da verdade justificados pelas razões humanas e familiares. Constitui uma hedionda falta de ética e moral, vir alguém, ainda mais um polícia, dizer que não se importa que a família da criança saiba o que aconteceu com ela, obrigando, por via da negligência, os familiares a viverem até ao resto das suas vidas na profunda ansiedade sobre a situação da criança, se está morta, ou se está viva a sofrer terrivelmente nas mãos de abomináveis monstros. Além do mais, se a criança está morta, tem contudo e com certeza o direito a um funeral condigno e a um último adeus por parte de todos aqueles que a amam neste miserável planeta.

A prova que esta não é a opinião isolada de um polícia, como se intitula, vá lá saber-se porquê, o ex-polícia, é que desde há muito suspeitamos que a Polícia Judiciária não está procurando por Madeleine, porque desde há muito que não existem buscas significativas por esta ou outra criança, dado que se as houvessem estaríamos já todos informados, nem que fosse pela visibilidade inerente das mesmas. Além do mais, a abjecta solidariedade corporativa em detrimento das normas legais e dos valores morais, que se tem constatado entre muitos agentes no activo da mesma PJ em relação ao grupo de cinco inspectores e ex-inspectores da corporação acusados de tortura, fala por si. Para eles é mais importante a imagem, mesmo que falsa, da instituição, do que melhorar a instituição para servir melhor as vítimas dos crimes.

Por isso, associei-me aos esforços privados desenvolvidos pelos pais da pequena Madeleine, para procurar por ela. Apesar de ter solicitado a ajuda da PJ, como muitas outras pessoas nunca a obtive. Mas quando procurei a Método 3, agência de detectives espanhola trabalhando para os pais de Madeleine, a reacção foi outra, e o apoio foi enorme. As minhas pistas apontavam claramente para o facto de Madeleine ter sido raptada, violada e assassinada, e o seu corpo atirado para a Barragem do Arade. A razão pela qual o Fundo Madeleine não cobriu as despesas com as buscas que imperavam realizar na barragem, prendeu-se com o facto de a situação então do fundo ser de crítico decrescente, e dos pais, legitimamente e compreensivelmente, preferirem dar prioridade às pistas que colocassem em primeiro lugar a hipótese de Madeleine ainda estar viva. Mas Kate e Gerry McCann são o suficientemente realistas para também aceitarem que, depois de tanto tempo, as possibilidades de a filha estar morta serem cada vez maiores. Foi deste modo que a Método 3 deu todo o apoio a nível de troca de informações que pudessem contribuir para encontrar o corpo da menina. As minhas pistas coincidiam com outras pistas independentes, já investigadas e consideradas de elevada credibilidade pela mesma agência de detectives, nomeadamente a do importante testemunho dum camionista português, que ao circular logo na primeira semana após o desaparecimento de Madeleine na zona de Silves, observou a troca de uma criança pequena, inteiramente embrulhada num cobertor, dum carro para outro, nos braços de uma mulher, que a entregou a um homem, num dia de muito calor. Esta crucial testemunha, que apesar de ter logo contactado com a Polícia Judiciária, foi pela mesma PJ ignorada, está hoje aqui presente nesta sala, porque só obteve apoio da investigação particular.

Em reunião que tive em Dezembro do ano passado com o Comandante dos Bombeiros Voluntários de Lagos, fiquei a saber que esta corporação, a pedido da polícia, efectuou pouco depois do desaparecimento de Madeleine, extensas buscas na Barragem da Bravura pelo corpo da menina, mas que nada encontrou; também me foi informado que mais nenhuma barragem foi alvo de buscas pelas autoridades.

Ora, efectivamente a Barragem da Bravura é a mais próxima da Praia da Luz, mas também por isso mesmo a menos provável para um criminoso cauteloso aí se despojar do corpo, pois sabe que é aí que as autoridades iriam procurar preferencialmente. Contudo, a Barragem do Arade é a segunda barragem mais próxima da Praia da Luz, a uns escassos 25 minutos do local do desaparecimento, e a única barragem de todo o Algarve que reúne as condições ideais para que o despojamento dum cadáver passe completamente despercebido, nomeadamente por ser a única completamente deserta.

Contudo, a Polícia Judiciária ignorou todos estes factos geográficos, ignorou as pistas do camionista que quis ajudar, ignorou as minhas pistas, e ignorou os apelos da Método 3 para que fossem realizadas buscas pelas autoridades na Barragem do Arade. Porquê? Não o sabemos.

Restou avançar com buscas particulares. Um grupo de destemidos mergulhadores profissionais da empresa Dive Time aceitou o desafio, e com o importante patrocínio do generoso proprietário da Sociedade Portuguesa de Engenharia e Construção, concluímos no final do dia 14 de Março do corrente ano, as buscas privadas na Barragem do Arade. Apesar das inúmeras dificuldades, nomeadamente águas muito turvas e profundas que impediam toda a visibilidade, deixando o tacto como única solução de rastreamento, e dos poucos meios humanos e técnicos disponíveis, vários objectos suspeitos foram recolhidos nos 9 dias de buscas, todos praticamente na mesma zona da barragem, e onde não existe quase nenhum lixo. A saber, 6 cordas com nós, duas das quais com mais de 5 metros de comprimento, e uma meia de menina, que aparentava estar debaixo de água há aproximadamente 1 ano de tempo, e que teria pertencido a uma menina com 3 ou 4 anos de idade. Porque não obtivemos qualquer informação do primeiro objecto encontrado que foi entregue às autoridades portuguesas, todos os restantes, incluindo a mencionada meia, foram entregues à Método 3 para análise. Foram efectuados testes de ADN na meia encontrada, mas dado o tempo passado e a situação em que se encontrava debaixo de água, cheia de lama, não foi possível obter a identificação de qualquer traço de ADN na mesma meia.

No entanto, a nossa consciência ficou tranquila. Fizemos tudo aquilo ao nosso alcance para ajudar a desvendar este caso. Não pudemos contar com os numerosos meios humanos e técnicos das autoridades portuguesas; não tivemos corporações de bombeiros, nem submergíveis, nem sondas, nem sequer informações detalhadas sobre o fundo da barragem. Mas tivemos imensa boa vontade, e ficamos com a nossa consciência satisfeita de altruísmo. O mesmo não podem dizer aqueles que nem cumpriram as obrigações a que estão adstritos pelos trabalhos que desempenham, remunerados com os impostos que todos os portugueses pagam, mas que nem para ajudar a encontrar uma criança servem. Mas cada um colherá aquilo que semeou.

Onde quer que estejam, Joana e Madeleine, queremos que saibam que nunca vos esqueceremos, e que estarão sempre nos nossos corações. Até sempre.

Marcos Aragão Correia,

Advogado.
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